VOTO EM SEPARADO

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI 0217/2021.
De autoria do Nobre Deputado Adalberto Freitas, o Projeto de Lei em epígrafe dispõe sobre o início da cobrança pela utilização de vagas nos estacionamentos que especifica e dá outras providências.
O Projeto esteve em pauta nos dias correspondentes entre os dias 09 a 15/04/2021 não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado que dispõe:
Artigo 31 - Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º - À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:

1. reforma da Constituição;

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;

3. Poder Judiciário;

4. Ministério Público;

5. Defensoria Pública;

6. declaração de utilidade pública de associações civis;

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.

Designado o Exmo. Deputado Carlos Cezar para relatar, proferiu voto favorável à proposição. 

Pedimos vênia para discordar do parecer do Ilmo. Sr. Relator para apresentarmos nosso posicionamento contrário ao Projeto de Lei em análise.
O Projeto em baila fere o direito de propriedade ao disciplinar matéria de competência privativa da União. Para tanto, haveria necessidade de alteração da Legislação Civil.

 A proposição afronta os princípios da livre iniciativa, do direito adquirido, do ato jurídico perfeito, da liberdade de contratar e da livre concorrência, estando, pois, em desacordo com os preceitos constitucionais que definem que a matéria é de competência legislativa privativa da União.
O Projeto é inconstitucional porque invade competência privativa da União. Já se colacionou, em sede de ADI, importante ensinamento doutrinário que expõe que projetos desta natureza avultam, portanto, sob esse ângulo, “a importância da repartição de competências, já que a decisão tomada a respeito é que condiciona a feição do Estado Federal, determinando maior ou menor grau de descentralização.” Daí a afirmação de doutrinadores no sentido de que a repartição de competências é “‘a chave da estrutura do poder federal’, ‘o elemento essencial da construção federal’, ‘a grande questão do federalismo’, ‘o problema típico do Estado Federal” (Competências na Constituição Federal de 1988, 4. ed., São Paulo, Atlas, 2007, p. 19/20). 

Diante de todo o exposto, manifestamo-nos contrariamente ao Projeto de Lei 0217/2021, solicitando aos Nobres Membros desta Respeitável Comissão, que nos acompanhe neste posicionamento.
Sala das Comissões, em 
a) Frederico d’Avila
